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O direito a educacéo € mais do que o direito a escolarizacao

Hoje em dia € comum assumir que nos paises democraticos avancados praticamente a totalidade dos nossos
meninos, meninas e adolescentes acedem a escola obrigatéria. Em muitos casos, como em Espanha, a
escolarizagdo é praticamente universal a partir dos 3 anos de idade, isto €, antes do periodo obrigatério.

Trata-se, contudo, de um logro bem grande. Em democracias jovens como Espanha ou Portugal nao é dificil
recordar as dificuldades que se levantaram ao alcancar do direito a educacdo. Em Espanha, aconteceu com a
aprovacédo da Organica do Direito & Educac¢éo (LODE) em 1985, quando os poderes publicos assumiram o principio
constitucional de garantir a escolarizagdo obrigatéria. Por outro lado, os dados revelam que s6 a partir de 1986 é
gue se conseguiu alcancar a universalidade da escolarizagcdo entre os 6 e 0s 14 anos, as idades correspondentes a
escolarizagdo obrigatéria, segundo a Lei Geral da Educacéo de 1970. Quase vinte anos mais tarde, e sem ignorar a
persisténcia de problemas graves de desescolarizagcdo (para nao falar ja dos problemas de absentismo escolar),
dispomos de lugares escolares suficientes para toda a populagdo escolar.

E sabido que para muitos o ter-se atingido esta meta é praticamente sinénimo de garantia a igualdade de
oportunidades no sistema educativo. Ao garantir o acesso a um lugar na escola e as condi¢es basicas para a
aprendizagem (racios, material escolar, equipamentos) damos como justa a oferta de oportunidades educativas aos
alunos e deixamos nas maos da meritocracia a ordenagéo das capacidades individuais. Contudo, sem entrar noutro
tipo de considera¢gfes como a qualidade desigual das escolas, a motivagédo do professorado ou o capital cultural
familiar, ha evidéncias que questionam o facto de a igualdade de oportunidades educativas poder hoje restringir-se
a igualdade no processo de escolarizagdo. Com efeito, ndo é necessario ser um visionario para constatar que
actualmente ha numerosas desigualdades educativas que se transferem de fora da escola. Ou, dito de outro modo,
a escola obrigatéria cumpre s6 com os minimos indispensaveis para garantir umas condiges de aprendizagem que
tém lugar em numerosos espagos para além do ensino obrigatorio.

Reconhecer que as oportunidades educativas se transferem cada vez mais para além do ensino obrigatério é nao
s6 importante para desenhar politicas compensatérias que procurem mitigar os efeitos externos ou alheios ao
controlo dos poderes publicos. Reconhecer os limites da escola obrigatéria € também um requisito fundamental na
conceptualizacdo do mesmo direito a educacéo. Que direito basico a educacéo devem ter os cidaddos para
poderem aceder em igualdade de condig8es as oportunidades sociais? Sera suficiente hoje garantir o acesso ao
ensino obrigatério?

A resposta é claramente negativa. E reconhecer os limites do ensino obrigatorio nas nossas sociedades como
garantia do direito a educacgédo deveria ter consequéncias no compromisso que devem assumir os poderes publicos
como garantes do usufruto ao direito a educacao. Dito de outro modo, deixar nas maos do mercado ou em sistemas
de provisdo com fraca participacéo publica no acesso aos processos educativos fora do ensino obrigatério, supde a
omisséo do dever de garantir o principio do direito a educacéo fixado nos textos legais basicos das democracias
avancadas.

S#o diversos os espacos formativos que escapam ao ensino obrigatério. A maneira de sintese, creio que podemos
identificar no minimo trés espacgos que ampliam indubitavelmente a conceptualizacéo do direito a educagdo. O
primeiro é o da educacao na primeira infancia. S4o cada vez mais as investigagGes que pdem em relevo o impacto
positivo do investimento em jardins de infancia de qualidade. A educagao na primeira infancia € um estimulo
cognitivo, de conhecimento, de competéncias de comunicagéo das criancas, de motivagao e sociabilidade.
Numerosos trabalhos mostram cada vez mais as vantagens que comporta a escolariza¢do precoce do ponto de
vista da neutralizacdo das diferencas de origem social. A diferenca de rendimento nas provas PISA, por exemplo, €
notavel entre os alunos que frequentaram a pré-escola e os que nao a frequentaram (uma vez neutralizado o efeito
‘classe’). Ter acesso ou ndo ter acesso a uma escolarizagdo precoce é, portanto, um factor que marca condigbes
desiguais de aprendizagem no contexto do ensino obrigatério.

Um segundo espaco facilmente identificavel é o da formac&o para além do horario escolar. Nas nossas escolas
multiplica-se constantemente a oferta de servigos educativos, lidicos, artisticos, para os alunos, uma vez as
fechadas as portas das escolas. E conhecido o frenesim das familias de classe média para investir ao maximo na
formacéo dos filhos. Deste modo, a agenda da crianga intensifica-se depois das cinco da tarde, com cursos de
informatica, inglés, musica e desporto. E evidente que o acesso ao fornecimento de estimulos cognitivos e de
sociabilidade esta também condicionado pelo capital econémico e cultural das familias. Cada vez mais se produz
uma formacéao adicional paralela & formacgé&o escolar que é precisamente muito valorizada no mercado de trabalho:
uma formacao que é rica em competéncias de comunicacao, na capacidade de trabalhar em equipa e na
polivaléncia e no processo de aprendizagem.

Finalmente, um terceiro ambito que amplia o conceito do direito a educacao é constituido pela formacgéo regulada
p6s obrigatéria. A OCDE estabelece o acesso a formagado p6s obrigatoria, quer académica, quer profissional, como
o limite minimo para uma boa incluséo laboral e social. A Comissédo Europeia fixou no ano 2000 o objectivo de os
paises membros abrangerem 85% de populagéo entre os 20 e os 24 anos com estudos pés obrigatérios. Muitos
paises, entre eles Espanha e Portugal, estédo longe desse objectivo. Seja por insucesso escolar na escola
obrigatéria, seja pelos atractivos de um mercado de trabalho juvenil dinamico (mas precario), os poderes publicos



mostram uma capacidade nula para reter uma boa parte dos alunos no sistema educativo para além dos 16 ou 17
anos. Isto ndo s6 constitui uma fonte de reproducgédo de desigualdades, mas também a negacéo do direito ao acesso
a uma formacéo que é fundamental para a inclusdo social.

Seguramente que poderia identificar-se outros espacos educativos alheios a escola obrigatéria que exigem a
reconceptualizacéo do direito a educagdo. Contudo, os trés espacos assinalados sédo suficientes para compreender
gue a responsabilidade dos poderes publicos no que se refere as oportunidades educativas dos seus cidadéaos vai
muito para além da oferta de um ensino obrigatério, que sendo uma condigdo necesséria ndo é suficiente para
garantir o direito & educagéo.
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